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PODER JUDICIÁRIO Estado do Rio de Janeiro Juízo de Direito da 7ª Vara Cível da Comarca de Niterói Decisão I - Trata-se de Ação Civil Pública proposta pelo Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro em face do Município de Niterói e da Emusa - Empresa Municipal de Moradia, Urbanização e Saneamento. Assevera que extrai-se dos Inquéritos Civis nº 2010.000.66708 e 2010.00620800 que a Rua Armando Ferreira Frazão, localizada no bairro do Maceió e a Rua Mário Joaquim Santana, localizada no Bairro de São Francisco, situam-se no entorno do Loteamento Santo Inácio, no qual se encontram residências localizadas em área de risco, o que gera perigo iminente para os moradores das vias sobreditas. Diz que através de relatórios da Defesa Civil (1917/05, 85/1110) foi constatado, não obstante a recomendação do órgão público para realização de obras em 2007, que a situação da localidade permanecia a mesma em 17 de novembro de 2010, tendo sido propostas soluções, quais sejam: a) remoção ou fragmentação em dimensões menores dos blocos rochosos em iminente risco de deslizar; b) necessidade de impermeabilização contra águas pluviais na superfície em contato solo/rocha; c) execução de projeto de drenagem superficial objetivando diminuir a infiltração das águas pluviais dispostas longitudinalmente na crista do talude; d) a retirada de espécies vegetais não aconselhadas para o terreno, como as bananeiras, e sua substituição por vegetação que atenda as condições físicas do terreno, contribuindo para sua estabilidade. Aduz que tanto o Município quanto a Emusa permaneceram inertes. II - Considerando que : a) a proteção ao meio ambiente é obrigação precípua do Estado (art. 225 CF), sendo comum a competência administrativa entre todos os entes federados; b) o artigo 261, V, da Constituição Estadual estabelece que promover o reflorestamento ecológico em áreas degradadas, objetivando a proteção de encostas consiste em uma das medidas elencadas para assegurar um meio ambiente ecologicamente saudável; c) são imprescindíveis medidas urgentes para sanar os problemas da região objeto da ação, principalmente, porque já ocorreu deslizamento; d) há verossimilhança na alegação da ocorrência de omissão do Poder Público em coibir as construções em áreas de risco; e) que o artigo 3º, do Plano Diretor, estabelece como objetivos estratégicos a compatibilização do uso e ocupação do solo, a proteção do meio ambiente natural e construído, propiciando melhores condições de acesso à terra, habitação, trabalho, transportes, equipamentos públicos e serviços urbanos para o conjunto da população, de molde a viabilizar a urbanização e regularização fundiária das áreas ocupadas por população de baixa renda; f) caber ao Judiciário, conforme assentado pela Suprema Corte, quando da constatação da inércia estatal, e segundo critérios de razoabilidade, compelir o Executivo, no caso o Municipal a efetivar políticas públicas tendentes a assegurar a dignidade de seus administrados, em especial, como in casu, no que concerne ao direito de moradia, integridade física , vida e meio ambiente. Entendo verossímeis as alegações autorais e, presentes os respectivos pressupostos, quer pelo periculum in mora, quer pelo fumus boni juris, ante a farta legislação apresentada, quer pelo salutar princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, DEFIRO A TUTELA ANTECIPADA, para determinar aos réus: a) a apresentação, no prazo de 120 (cento e vinte dias), de diagnóstico do loteamento Santo Inácio, Maceió (AEIS da Sub-Região Largo da Batalha) delimitando a área ocupada, bem como as de risco, além de relatório das ocupações existentes, com cadastro de cada um dos moradores; b) promover o remanejamento/remoção dos moradores de área de risco, no prazo de 120 (cento e vinte dias) com a devida assistência social dos moradores (aluguel social e/ou outras medidas necessárias); c) promover a demolição das casas existentes em áreas de risco, em até 30 dias da desocupação do local, respeitado o devido processo legal e eventual necessidade de indenização; d) impedir novas ocupações nas áreas de risco identificadas nas encostas localizadas no Loteamento Santo Inácio, Maceió (AEIS da Sub-Região Largo da Batalha); e) elaborar e executar, no prazo de 90 (noventa dias) a partir da apresentação do diagnóstico (item a) projeto de remoção/fragmentação de blocos rochosos ou outra medida indicada por meio de estudo técnico realizado sobre as tensões exercidas pelos blocos rochosos, principalmente, os que estão com risco de deslizamento localizados no talude da encosta da Rua Armando Ferreira Frazão, Loteamento Santo Inácio, Maceió (AEIS da Sub-Região Largo da Batalha) e os localizados na vertente da encosta voltada para Rua Mário Joaquim Santana (Fração Urbana SF -03 B - São Francisco; f) efetuar, no prazo de 90 (noventa dias) a partir da apresentação do diagnóstico (item a), obra de micro e macro drenagem com o fim de interromper os despejos das águas residuais domésticas e pluviais, no Loteamento Santo Inácio (Maceió) na vertente da encosta voltada para a Rua Armando Ferreira Frazão (AEIS Sub-Região Largo da Batalha) e na vertente da encosta voltada para Rua Mário Joaquim Santana (Fração Urbana SF-03B São Francisco), ambas localizadas no Loteamento Santo Inácio (Maceió), de acordo com parecer técnico; g) efetuar, no prazo de 90 (noventa dias) a partir da apresentação do diagnóstico (item a), a construção de um sistema de drenagem para a encosta, devidamente dimensionada para captação e direcionamento para local seguro das águas para evitar o aumento do processo erosivo na vertente da enconsta voltada para a Rua Armando Ferreira Frazão (AEIS Sub-Região Largo da Batalha) e na vertente da encosta voltada para a Rua Mário Joaquim Santana (Fração Urbana SF-03B São Francisco), ambas localizadas no Loteamento Santo Inácio (Maceió), de acordo com parecer técnico h) elaborar e executar; no prazo de 90 (noventa dias) a partir da apresentação do diagnóstico (item a); projeto de obras de contenção na vertente da encosta voltada para a Rua Armando Ferreira Frazão (AEIS Sub-Região Largo da Batalha) e na vertente da encosta voltada para a Rua Mário Joaquim Santana (Fração Urbana SF-03B São Francisco), ambas localizadas no Loteamento Santo Inácio (Maceió) e demais obras necessárias para segurança da região, de acordo com parecer técnico; III - Citem-se e intimem-se, no prazo de 72h., com cópias da prefacial e desta decisão. IV - Ressalto, ainda, que em havendo recalcitrância dos réus em cumprir a presente decisão judicial, deverá incidir astreintes, consistentes em multa semanal de R$ 1.000,00 (mil reais), até o limite de R$ 100.000,00 (cem mil reais). Frise-se que tal importância, acaso devida, será executada na forma dos artigos 12, § 2º, da Lei 7347/85 e do artigo 730, do CPC. Tais valores devem ser revertidos ao Fundo de Defesa de Direitos Coletivos ou depositado em estabelecimento oficial de crédito, na forma do artigo 13, § 1º, da Lei 7.347/85. Niterói, 19 de setembro de 2011. Andréa Gonçalves Duarte Juíza de Direito
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